PARECER Nº  2172    , DE 2003

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, ECONOMIA E PLANEJAMENTO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE AS EMENDAS NºS 04, 05, 06, 07, 08 E SUBSTITUTIVO Nº 01, APRESENTADOS AO PROJETO DE LEI Nº 1210, DE 2003.

Retorna às Comissões o Projeto de lei nº 1210, de 2003, de iniciativa do Senhor Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a contrair financiamento junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e dá outras providências, em virtude das emendas nºs 04, 05, 06, 07 08, e Substitutivo nº 01, apresentados com fundamento no artigo 175, inciso II, da XI Consolidação do Regimento Interno.

Com fundamento no artigo 26 da Constituição do Estado, a propositura tramita em regime de urgência.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator exarar parecer pelas Comissões de Constituição e Justiça, Economia e Planejamento e de Finanças e Orçamento analisando  as referidas emendas e substitutivo apresentados regimentalmente, sob os aspectos de suas respectivas competências.

A emenda nº 04 pretende dar nova redação ao parágrafo único do artigo 1º, de forma a especificar que o produto da operação de crédito seja aplicado no  desenvolvimento tecnológico e na ampliação de mercados, principalmente o externo através do Programa de Fortalecimento de Competitividade das Empresas Localizadas em Arranjos Produtivos (clusters) do Estado de São Paulo, sob a forma exclusiva de financiamento a micro e pequenas empresas e ou consórcios dessas empresas incluídas nos Arranjos Produtivos Locais referidos neste projeto.

A referida emenda pretende destinar o produto da operação de crédito apenas a micro e pequenas empresas e ou consórcios dessas empresas, limitando assim o incentivo financeiro .

Sobre a matéria, informamos que o próprio objetivo geral do programa é contribuir para aumentar a competitividade dos APLs, através do seu dinamismo e desenvolvimento de inovação tecnológica, expansão de mercados, fortalecimento de ações de empreendedorismo gestão e cooperação empresarial entre outros

Dessa forma, entendemos que a providência contida na referida emenda não deve prosperar, tendo em vista que parte dos recursos será destinada para a contratação de serviços indispensáveis para o fortalecimento de competitividade das micro e pequenas empresas localizadas em arranjos produtivos do Estado de São Paulo. Contrário é o nosso parecer à emenda nº 04.

A  emenda nº 05  quer dar nova redação ao artigo 3º, de forma a vincular as operações de crédito e financiamentos as micro e pequenas empresas e consórcios.

Reiteramos aqui os argumentos expendidos por ocasião da análise da emenda nº 04.

Contrário é o nosso parecer à emenda nº 05.

A emenda nº 06  pretende alterar a redação do artigo 6º , inexistente no projeto original, o que por vício fomal inviabiliza a sua análise técnica.

 Contrário é o nosso parecer À emenda nº 06.

A emenda nº 07 quer alterar a redação  do parágrafo único do  artigo 1º , e inclui Anexo I ao projeto.

A alteração pretendida com a nova redação é análoga a providência contida na emenda de nº 05. 

Desaconselhamos sua aprovação, tendo em vista que o programa “ Fortalecimento de Competitividade das Empresas Localizadas em Arranjos Produtivos do Estado de São Paulo”, como todo e qualquer programa do gênero tem como princípio basilar a necessidade de comprometimento prévio e efetivo das principais lideranças locais, públicas e privadas, o que impede a seleção antecipada dos arranjos.

Quanto à inclusão do Anexo I que relaciona os municípios selecionados para o Programa de que trata a presente proposição, padece de vício insanável de inconstitucionalidade, por versar sobre matéria de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, nos termos constitucionais vigentes.

Contrário é o nosso parecer à emenda nº  07.

A emenda nº 08 objetiva também alterar o parágrafo único do artigo 1º, de forma a destinar 20% (vinte por cento) do crédito do programa exclusivamente a região do ABC.

Avaliada a matéria, verificamos que está eivada de vício de inconstitucionalidade, ao eleger uma região em detrimento de outras, sem apontar qualquer técnica que justifique tal medida.

Além disso, reiteramos ainda os argumentos expostos durante a análise da emenda nº 07.

Assim, somos pela rejeição da emenda nº 08.
O Substitutivo nº 01, de iniciativa do Deputado Antônio Mentor e outros, além de beneficiar também as micro e pequenas empresas, insere artigos que descaracterizam o texto original, estabelecendo prazo de execução para o programa, impondo atribuições ao SEBRAE , bem como estabelecendo o envio de informações semestrais  a esta Casa, além de incluir Anexo I à propositura.

Tais providências descaracterizam por completo o projeto original, estando eivadas de inconstitucionalidade por tentar por via indireta invadir competência reservada ao Senhor Chefe do Poder Executivo.

Releva salientar, com referência aos artigos 2º e 3º do Substitutivo nº 01, que o SEBRAE não é uma entidade da administração do Estado de São Paulo, e não tem por conseguinte, de se sujeitar a obrigações estabelecidas em lei desse Estado.

No tocante ao artigo 7º, entendemos que o s limites do poder de fiscalização exercido pelo Poder Legislativo sobre as entidades da administração direta e indireta integrantes do Poder Executivo, encontram-se fixados na Carta Magna. Assim, a emenda em tela não pode estabelecer outros mecanismos de fiscalização e controle dos atos e atividades de órgãos da Administração, sob pena de infringir o Princípio da Separação dos Poderes.

Assim, somos pela rejeição do Substitutivo nº 01.

Ante o exposto, manifestamo-nos pela rejeição das emendas nºs 04, 05, 06, 07, 08 e do Substitutivo nº 01, apresentados ao Projeto de lei nº 1210, de 2003.

a) Edson Aparecido – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 10/12/03

a) Luiz Gonzaga Vieira – Presidente

Ricardo Tripoli – Enio Tatto – Enio Tatto (contrário ao parecer, favorável ao substitutivo) – Aldo Demarchi – Aldo Demarchi - Mário Reali  (contrário ao parecer, favorável ao projeto na forma do substitutivo) - Mário Reali  (contrário ao parecer, favorável ao projeto na forma do substitutivo) – José Bittencourt – José Bittencourt – José Bittencourt – Ary Fossen – Ary Fossen – Jonas Donizette - Jonas Donizette - Jonas Donizette – Alberto Turco Loco Hiar – Arnaldo Jardim (com restrições) – Romeu Tuma (com restrições, a favor das emendas 4 e 5 e da 3 com aglutinativa)

